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Ed i t o r i a l  

Os últimos meses trouxeram 
mudanças. E apesar das 
v árias opiniões que f oram 
surgindo a respeito dessa 
mudança, há uma afirmação 
irref utáv el: estes últimos tem-
pos são só o continuar das 
lentas mudanças das últimas 
duas décadas. 
 
Trata-se do novo Regime Jurí-
dico das Instituições de Ensi-
no Superior – aquilo a que 
abrev iamos, nos diferentes 
momentos de contestação – 
para RJIES. 
O gov erno, representado pelo 
ministro Mariano Gago (que 
em tempos de fascismo, luta-
v a por uma Escola liv re e gra-
tuita), f oi capaz de uma espe-
cial brav ura inédita: aprovou 

uma das leis mais importan-
tes, com o tempo mínimo pos-
sív el de discussão pública (f oi 
aliás a única vez que se usou 
este prazo mínimo, tendo este 
bastado para que a maioria 
das v ozes, “à esquerda” e “à 
direita”, se declarasse contra 
a proposta de lei e pedisse 
mais tempo de discussão). 
 
Talv ez algumas vozes surjam 
a proclamar a Democracia: 
num Estado democrático, as 
pessoas v otam para o Gov er-
no e este faz o que tem a 
f azer (ainda por cima, tem 
“maioria absoluta”). 
A crescente Priv atização do 
ensino, é uma tendência que 
se desenha por toda a Euro-
pa. Grécia, Portugal e agora 

França… Mas se nestes paí-
ses os ataques são os mes-
mos, as respostas são dife-
rentes, e é precisamente isso 
que deixa acreditar que o 
assunto ainda não está encer-
rado. 
Este Jornal surge da nossa 
experiência no movimento 
estudantil e na ref lexão do 
que temos feito nos últimos 
meses. Numa época onde os 
direitos dos trabalhadores são 
cada v ez mais atacados, a 
precariedade atinge mais 
jov ens e o ensino caminha 
para a priv atização, juntar 
mais pessoas para a discus-
são é preciso, para que a luta 
av ance. 
A História escreve-se a cada 
momento e cada momento é 

também de cada um de nós 
Queres escrev ê-la connosco?  



A  Escola v ive tempos 
difíceis. Bolonhizada, estran-
gulada, pauperizada e a cami-
nho de ser totalmente priv ati-
zada (na sua gestão e finan-
ciamento, nos seus espaços, 
nas escolhas sobre o que se 

ensina ou inv estiga, etc.). As 
respostas e (ainda mais) as 
propostas têm tardado: as 
debilidades do associativismo 
estudantil (e não só) têm 
resultado, nos últimos anos, 
em acções circunstanciais, 
sem perspectiv a e quase 
sempre com pouca participa-
ção. Dizer que viv emos tem-
pos de amorfismo não chega. 
Nas escolhas tem f altado aná-
lise crítica, abertura, energia e 
coragem – nas ref lexões e 
nas acções, mas também 
(talv ez ainda mais) nas for-
mas de f azer. Mas para a 
aceitação do presente e a 
naturalização da cascata de 
desgraçadas mudanças que o 
percorre, contribui ainda um 
outro f actor (decorrente de 
todos os outros): f alta memó-
ria. 

Esta é a primeira dificuldade. 
A condição de estudante é 
transitória e cada vez mais 
entendida como um luxo que 
dev e ser abreviado. É sabido 

que longe vão os tempos da 
“massif icação do ensino” – 
nunca v erdadeiramente atingi-
da no ensino superior, aliás – 
e que hoje o discurso dos 
“choques tecnológicos” pouco 
mais é que palav ras obrigató-
rias em tempo de globaliza-
ção e de domínio das tecnolo-
gias da informação 

Será, então, inev itáv el come-

çar sempre de nov o quando 
olhamos para as dificuldades 
do presente e queremos inter-
vir sobre ele? Na resposta 
entram vários nãos. Cada um 
deles pode e dev e ser uma 
resposta aos que acham sem-
pre que não possív el f azer 
nada (mesmo quando se 
repetem anos a f io em Asso-

ciações de Estudantes ou 
órgãos de gestão) e uma 
ref lexão útil para quem quer 
construir alternativas: temos 
que acreditar que é possível 
contrariar a burocracia e o 
alheamento; não podemos 
tomar como adquirido que os 
“calendários de contestação” 
têm que ser apenas um apon-
tamento na agenda de 
(poucos e eternos) protago-
nistas da “luta”; podemos 
experimentar abrir as partici-
pações e as ref lexões, numa 
interv enção rica de temas e 
f ormas, aberta ao mundo e à 
vida, em que sabemos incluir 
outros (de dentro e de fora da 
Escola). E assim saber que 
nada está decido à partida e 
conseguir olhar para o que 
acontece, reconhecendo as 
adv ersidades e fazendo esco-
lhas sobre elas, mas sobretu-
do sabendo que as “brechas” 
são sempre mais frequentes 
do que nos f azem crer – 
exemplos recentes ajudam-
nos a pensar: a luta (anti-

CPE) contra a proposta de 
total precarização dos jov ens 
franceses, que lev ou milhões 
de pessoas às ruas e encer-
rou centenas de f aculdades, 
obrigando Villepin e Sarkozy  a 
recuarem; ou as greves e 
encerramentos de centenas 
de f aculdades na Grécia no 
último ano, numa oposição 
enérgica à privatização do 

ensino. São exemplos de 
“v itória”, inseparáveis da parti-
cipação alargada nas deci-
sões e acções de protesto e 
de um olhar atento e inconfor-
mado perante a realidade. 
Algo para que temos de olhar, 
até porque as fronteiras já 
não ajudam a delimitar gran-
des dif erenças nos ataques 

que são feitos ao ensino e a 
tudo o resto. Basta olhar para 
Bolonha (e para a f orma como 
f oi implementado) para confir-
mar isto mesmo. 

Não nos pode espantar, pois, 
que hoje o “menu” que nos 
of erecem seja o do aumento 
das propinas, da priv atização 
das Univ ersidades – ou na 
v ersão light, de consumo mais 
dif erido, a sua passagem a 
f undações… – ou dos cortes 
de mais de 10% na rubrica do 
Orçamento de Estado para o 
ensino superior. É um cami-
nho longo, começado (pelo 
menos) no início da década 
de 90, quando o gov erno de 
Cav aco Silv a impôs as propi-
nas “apenas para melhorar a 
qualidade do ensino”. Hoje 
sabemos qual é o programa… 
Mas também na altura muitos 
milhares de estudantes senti-
ram a ameaça e lutaram 
durante anos contra esta lei 
de f inanciamento: boicotes ao 
pagamento, manif estações 

frequentes e muito numero-
sas, faculdades em agitação 
permanente. Infelizmente, não 
f oi suficiente para trav ar o que 
agora é já impossível de 
esconder. O desafio é saber 
como f icou tão pouco desse 
processo – tão pouco que nos 
obrigou a aceitar sem qual-
quer discussão uma imple-
mentação apressada e não 
discutida de Bolonha e ainda 

nos f ez assistir (e participar) 
na v ergonhosa “div isão em 
Entrecampos” (quando uma 
manif estação nacional de 
estudantes se div idiu em dois, 
porque, no f undo, quem a 
organizou não queria nada 
dela tirando os seus próprios 
objectiv os pouco colectivos). 
É certo que ainda experimen-

támos a mobilização e oposi-
ção a alguns aumentos poste-
riores das propinas. Mas a 
v erdade é que se foram sem-
pre sobrepondo os protago-
nismos à aprendizagem 
colectiva e à continuidade das 
ref lexões e acções. É por isso 
que tanto v azio se acumula 
num presente tão cheio de 
desaf ios. 

A memória é, portanto, bas-
tante dif erente da tradição, da 
saudade ou da nostalgia. É 
um instrumento que ajuda a 
compreender o presente, a 
saber que existem possibilida-
des e a construí-las, a excluir 
erros e a entrever o f uturo. 

É por tudo isto que é urgente 
construir e alargar alternativ as 
à desistência e à irresponsa-
bilidade. Felizmente, nos últi-
mos tempos elas têm apareci-
do – um sinal que demonstra 
que é possível tentar a aber-
tura, a aprendizagem, a clare-
za e a determinação. É claro 

que, com todas as dif iculda-
des, estas são coisas para 
hoje e não para um “depois”, 
que é sempre tanto “mais 
oportuno” quanto mais distan-
te. A não ser que queiramos 
viv er derrotados toda a v ida. 
E isso nós não queremos. 

Tiago Gillot 

A  E s co l a ,  o s  e s t u d an t e s  e  a  
m em ó r i a  
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N o f inal de um ano 
lectiv o, quando começam os 
exames e acabam as aulas, 
quando os estudantes estu-
dam e têm menor capacidade 
de mobilização chegam as 
respostas a algumas pergun-
tas que já vinham a ser anun-
ciadas há algum tempo sob a 
f orma de um nov o Regime 
Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior (RJIES). Vale 
a pena mais uma vez reparar 
no timing em que estes 
documnetos são revelados, 
mesmo em cima da época de 
exames, mesmo no f inal do 
ano, durante as f érias, não é 
esta a primeira v ez, basta ter 
um pouco de memória para 
reparar que a estratégia usa-
da é quase sempre a mesma, 
lançar as leis nas f érias, deci-
dir de Escola vazia para que 
os estudantes não estrebu-
chem muito.. 

Sendo este um texto de análi-
se deste novo RJIES comece-
mos pelo início, pela defini-
ção, este conjunto de leis v em 
regular as instituições do 
Ensino Superior nomeada-
mente a sua constituição, 
atribuições, e organização, o 
f uncionamento e competência 
dos seus órgãos e, ainda, a 
tutela e f iscalização pública 
do Estado sobre as mesmas. 
E não é preciso ler muito dele 
para v ermos o que começa a 
cheirar mal, logo no artigo 2º 
(na primeira página) lemos o 
que é a missão do ensino 
superior para estas pessoas, 
que em três pontos se define 
com o objectiv o de qualificar 
de alto nív el os portugueses e 
portuguesas, assegurar as 
condições para que todos os 
cidadãos possam ter acesso 
ao ensino superior e estimular 
a mobilidade dos estudantes 
e diplomados. Discurso um 
pouco contraditório com o que 
se tem visto com Bolonha, os 
cursos passaram a ser de 
menor duração, e o segundo 
ciclo será para todos? E não 

há uma palavra acerca da 
preocupação social que estas 
instituições dev em ter, nem 
acerca do incentiv o à partici-
pação democrática no conhe-
cimento, pois ao longo do 
documento v ê-se que esse 
não é um objectiv o, o que se 
quer é uma Universidade que 
seja uma boa ‘máquina de 
f azer chouriços’ com o âmbito 
único da empregabilidade. 

Páginas à frente, não muitas, 
está um artigo 9º que define o 
seguinte: As instituições de 
Ensino Superior públicas são 
pessoas colectivas de direito 
público, podendo porém 
rev estir também a forma de 
f undação pública de direito 
priv ado, nos termos previstos 
no capítulo V do título III. 
Acho que a f rase fala por si, e 
já não há vergonha em admiti-
lo por parte de quem fez esta 
lei, o caminho que se quer 
seguir é o da privatização. A 
rede de Escolas criada no 
país durante todos estes anos 
atrav és de dinheiro público, 
ou seja de todos os portugue-
ses, que conf iam num sistema 
público de Ensino que f avore-
ce a educação de toda a gen-
te sem preconceito pode 
mudar de um dia para o outro 
para um sistema priv ado, que 
terá preocupações bem dif e-
rentes de um sistema público 
como sabemos. E hoje em dia 
estamos recheados de bons 
exemplos, basta ligar a TV ou 

ler um jornal. Se se consultar 
o tal capítulo V que regula a 
Criação da f undação, o artigo 
1 def ine que esta fundação 
pode ser criada mediante a 
proposta de apenas uma pes-
soa, o reitor ou presidente, 
aprov ada pelo conselho geral, 
por maioria absoluta dos seus 
membros. O presidente deci-
de, e os estudantes, como 
v erão à frente não podem 
ganhar contra uma maioria 
absoluta.  

Esta possibilidade de acesso 
de toda a gente ao Ensino 
Superior é posta em causa 
umas páginas mais adiante, 
no artigo 20º, no ponto 7. 
Depois de dizer no ponto 2 
que a acção social garante 
que nenhum estudante é 
excluído do subsistema do 
Ensino Superior por incapaci-
dade f inanceira, o que como 
princípio não podia estar mais 
correcto, este 7 conf irma mais 
uma v ez a f alta de v ergonha e 
o caminho assumido por este 
documento. Afirma que o 
Estado promov e a disponibili-
zação de empréstimos aos 
estudantes. Aqui o Estado 
f ormula o príncipio mas 
depois demiti-se da sua capa-
cidade para o executar lan-
çando os estudantes na con-
corrência bancária que tanto 
quer bem aos futuros empre-
gados e futuros devedores.. 
Não v amos incentiv ar as bol-
sas. Depois de acabado o 
curso, pagas o que andaste a 
f azer, e pagas também o 

empréstimo da casa, e do 
carro, e do recheio da casa, e 
ainda és capaz de ter algum 
dinheiro para comer e... viv er. 
A precariedade é para come-
çar na Univ ersidade. 

Gostav a de ficar por aqui e 
não continuar a ler, mas ao 
virar a página v ejo a alínea f) 
do Artigo 25º em que o Esta-
do se compromete a assegu-
rar a participação dos estu-
dantes, prof essores e inv esti-
gadores na gestão dos esta-
belecimentos, esqueceram-se 
dos f uncionários não foi? Mas 
v amos v er como isto se f az. 
Na composição do conselho 
geral que tem membros dos 
prof essores e inv estigadores, 
assim como dos estudantes, 
não se voltam a v er f uncioná-
rios... foram substituídos por 
personalidades de mérito 
reconhecido não pertencentes 
à instituição, eleitos pelos 
membros anteriores por maio-
ria de dois terços. Mais à fren-
te v êm os pontos que definem 
os membros que compõem 
este conselho, mais de 50% 
de prof essores e investigado-
res e, pelo menos 30% de 
personalidades, de mérito, o 
que deixa os estudantes com 
menos de 20% de representa-
ção, e sendo que estes con-
selhos terão entre 10 a 25 
membros v emo-nos reduzidos 
a 1 representante.. Menos 
representação, menos possi-
bilidade de v ermos reconheci-
dos os nossos direitos, menos 
possibilidade de ideias dif e-
rentes circularem, menos 
democracia, mais controlo. E 
é chocante e sem vergonha, 
mais uma vez, eliminarem os 
f uncionários das decisões.. 

Chega!! Assim não vamos lá, 
não se pode assistir de f orma 
pacata a um atropelar seguido 
de tantos direitos de um Ensi-
no Superior de qualidade. 
Como definido na RGA de 29 
de Maio exigimos que 
enquanto estes pontos não 
f orem retirados do documento 
rev ogaremos toda esta nova 
lei que está em  

R eg im e  “ F a t í d i c o ”  pa r a  a s  I n s -
t i t u i ç õ e s  d o  E n s i n o  S u p e r i o r ?   



discussão artigo a artigo des-
te RJIES. 

Esta moção f oi aprov ada por 
unanimidade de todos os 
estudantes presentes. 

Marco Marques 

 

A  transitar para Bolo-
nha, aparece o nov o Regime 
Jurídico para as Instituições 
do Ensino Superior. As Esco-
las esclarecem os seus alu-
nos com incertezas normaliza-
das. As Universidades sof rem 
um corte orçamental ef ectivo 
superior a 15%. “Autonomia” 
é o nov o termo fav orito. Mas a 
empregabilidade, a mobilida-
de, licenciaturas e mestrados 
são o alter ego da precarieda-
de e da flexigurança no outro 
lado do muro. 

A priv atização do Ensino 
Superior é um cefalópode. A 
coroa de tentáculos está 
cheia de apêndices não seg-
mentados que a alimentam e 
tornam possív el. O mercado 
tem v indo a ocupar as Esco-
las sob v ariados termos. Já 
habituados aos patrocínios – 
e mesmo posse – das sema-
nas académicas, às f estas 
para os estudantes, aos paco-
tes de viagens para finalistas, 
à imagem mercantil do estu-
dante trajado... é fácil não 
estranhar o percurso que daí 
é f eito. 

No âmbito do Estatuto Mece-
nato, as salas adoptaram os 
nomes das empresas que as 
remodelaram. Um detalhe 
pouco importante, afinal as 
condições melhoraram e isso 
é que interessa, ou talv ez 
não. O Estado é substituído 
pelo pouco inocente altruísmo 
empresarial. A perenidade do 
plástico e circulação oral e 
inconsciente das marcas 
publicita-as de um modo fácil, 

gratuito e com direito a bene-
fício de incentivos f iscais pre-
vistos neste Estatuto [na redu-
ção do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Colecti-
v as – IRC – e das Pessoas 
Singulares – IRS]. 

A dependência directa destas 
empresas não se resume à 
remodelação de salas, veja-
mos o caso dos computado-
res. No edifício da biblioteca, 
entramos no espaço da 
empresa que permite que os 

usemos, os cartazes que a 
publicitam e os cartões que 
v ão aparecendo em cima dos 
monitores não nos deixam 
esquecer isso. Por outro lado, 
há ainda o caso dos computa-
dores por usar de um acordo 
f eito com uma Instituição Ban-
cária. Mas por que não estão 
eles à disposição de quem 
precisa? A resposta é do 
conhecimento geral: para que 
este material esteja ao acesso 
das pessoas, terá que ocupar 
uma sala com condições par-
ticulares e num lugar de des-
taque dentro da Escola. 
Relembra-nos, portanto, que 
o altruísmo é limitado à capa-
cidade de publicitar e de 

preencher a imagem que a 
empresa quer passar. 

Estas presenças não são só 
espectrais, há também as que 
declaradamente ocupam um 
espaço, que é seu, dentro do 
espaço público: o banco que, 
debaixo das escadas, vende 
os seus serviços. A par da 
prática da v enda do serv iço 
está a imposição do mesmo. 
Um aluno para provar que 
estuda no ISA [entidade públi-
ca], é obrigado a ter um car-

tão do banco [entidade priva-
da] sedeado na Escola. O 
problema é desv alorizado por 
não ser obrigatória a abertura 
de uma conta, no entanto, os 
dados são cedidos à institui-
ção bancária e o cartão de 
estudante tem o seu logotipo. 
A alternativa a este cartão é 
simplesmente não tê-lo e 
andar com o papel de inscri-
ção na carteira, já que o ISA 
se desresponsabilizou total-
mente da atribuição do cartão 
de estudante. 

Ultimamente temos sido aco-
lhidos por uma campanha 
particularmente agressiva de 
um banco que disponibiliza 

empréstimos para pagar pro-
pinas [há pelo menos mais 
quatro com créditos seme-
lhantes]. Há cartazes espalha-
dos pelas Escolas [e não só], 
spots telev isiv os irritantemen-
te repetidos, capas de jornais 
“univ ersitários” de distribuição 
gratuita. Apresentam-se como 
uma solução para o f uturo 
atrav és de um investimento 
na f ormação. Anunciam van-
tagens para os alunos de 
Escolas já em Bolonha e que 
tenham parcerias com o ban-
co. Os períodos de carência 
v ão até sete anos [os juros 
são pagos mensalmente] para 
que ev entualmente se come-
ce a pagar depois de concluí-
do o curso. A meritocracia 
af aga estes créditos que 
det erminam class es de 
médias escolares para as 
quais as taxas de juro são 
reduzidas. Mas se o aluno 
chumbar, então o crédito ter-
mina e o reembolso é auto-
maticamente iniciado! 

Não é preciso pagar uma 
licenciatura – pré ou pós bolo-
nha – em marketing para 
saber que as campanhas 
publicitárias surgem em con-
textos específ icos. 

Numa altura em que surge um 
nov o Regime Jurídico para a 
Instituições do Ensino Supe-
rior com um ponto no artigo 
da acção social que encarre-
ga o Estado de disponibilizar 
empréstimos aos estudantes, 
cedendo à pressão dos ban-
c o s ,  d e s i s t i n d o  d e 
“estabelecer progressiv amen-
te a gratuitidade de todos os 
graus de ensino“* e of erecen-
do um rendimento extra à 
banca atrav és do pagamento 
de uma renda acima do valor 
real das propinas. Numa altu-
ra em que o corte orçamental 
é v iolento e as Escolas 
podem def inir o v alor das 
suas propinas. Numa altura 
em que as Univ ersidades se 
adaptam a Bolonha e as pro-
pinas para os mestrados ron-
dam os 3500 e 4000 euros 
[sendo que a propina máxima 
para a licenciatura quase atin-
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ge os 1000€ e continuará a 
subir], surgem estas formas 
de comprar o ensino [des]
democratizado. 

O pagamento dos emprésti-
mos pode ir até 14 anos e os 
v alores mensais não são irri-
sórios. Saídos da Escola e 
inseridos no mercado de tra-
balho precário, as dív idas são 
grandes antes de se auferir 
de qualquer remuneração 
[seria bom olharmos para 
alguns exemplos nos Estados 
Unidos]. A vida é hipotecada, 
mas tirou-se um curso supe-
rior. 

De Universidades a Funda-
ções, o que muda não é só o 
nome. De bolsas de estudo a 
empréstimos, quem é que 
pode estudar? Direccionar o 
ensino para o mercado de 
trabalho, quem manda no 
conhecimento? O que quere-
mos da Escola pública? O 
que entendemos por direito 
ao ensino? O caminho não 
pode ser este. 

* in Constituição da República 
Portuguesa, Capítulo III, Arti-
go 74º. 

Daniela Pereira 

F oi no dia 28 de Maio 
que começamos a ouv ir f alar 
no RJIES, rapidamente nos 
apercebemos que o seu con-
teúdo merecia discussão e 
rapidamente a f izemos. Não 
f oi em v ão que o ]mov e[ pro-
duziu o dossier de textos 
sobre o Ensino Superior, 
apontando não só as nossas 
críticas ao RJIES mas tam-
bém f azendo pontes com 
Bolonha, com a memória dos 
últimos acontecimentos, com 
os interesses já instalados na 
Escola.. Este dossier marcou 
o início da discussão pela 
nossa parte do Regime Jurídi-
co. Nunca nos f oi perguntado 
nada.  
 
Nessa semana houve tam-
bém uma RGA no ISA onde 
se discutiu o mesmo docu-
mento, f oi também uma ópti-
ma discussão com todos os 
participantes e toda a Escola 
saiu com uma posição unif ica-
da em relação ao documento. 
Essa posição é clara, somos 
contra os princípios gerais do 
RJIES, nomeadamente o seu 
ímpeto priv atizador e fomen-
tador de desigualdades com a 
possibilidade das fundações 

públicas de direito priv ado, 
contra a diminuição da repre-
sentatividade dos estudantes 
e f uncionários nos orgãos de 
gestão e contra o f im da 
acção social e o início dos 
empréstimos. Dizemos mes-
mo que se estes princípios 
não f orem retirados somos 
contra esta nov a proposta!! 
 
O incómodo notou-se também 
em outras faculdades, estu-
dantes, f uncionários e profes-
sores mostrav am-se preocu-
pados com a f alta de discus-
são e com a necessidade de 
agir. Agir porque não somos 
apáticos como este Gov erno 
nos quer fazer ser, agir por-
que acreditamos numa alter-
nativ a académica e nas pes-
soas que existem na Escola. 
Assim os v ários mov imentos 
reuniram no dia 19 de Junho 
com professores e funcioná-
rios e decidiram criar o mov i-
mento ‘Pára a Lei’, que como 
primeira acção promov e a 
Petição pelo Alargamento do 
Prazo de Discussão do 
RJIES. Este documento f oi 
assinado por mais de 5000 
pessoas apenas numa sema-
na. Não será isto um sinal de 
preocupação de toda a Escola 
acerca do que pode este 
RJIES trazer? A petição foi 

entregue a tempo da véspera 
da v otação do documento na 
Assembleia da República, 
mesmo assim a votação do 
dia 28 de Junho acabou com 
a maioria socialista a aprovar 
o documento na generalidade. 
Estiv emos lá e manifestamos 
a nossa posição! 
 
No dia 9 de Julho a Comissão 
Parlamentar de Educação, 
Ciência e Cultura no âmbito 
dos trabalhos de apreciação 
na especialidade da Proposta 
de Lei nº 148/X, que "Aprov a 
o Regime Jurídico das Institui-
ções do Ensino Superior" e do 
Projecto de Lei nº 271/X, do 
PSD, relativ o à "Lei de Auto-
nomia e de Gestão das Insti-
tuições de Ensino Superior", 
decidiu organizar uma Audi-
ção Parlamentar, das 10h00 
às 19h00, no auditório do 
Edifício Novo da Assembleia 
da República. Estivemos lá, 
assim como várias dezenas 
de prof essores, estudantes e 
f uncionários. Nesta audição 
não houv e debate, apenas 
registo das opiniões que se 
iam ouv indo. Na generalidade 
todas as interv enções toca-
ram num ponto f undamental, 
a pressa com que o Governo 
quer lev ar esta ref orma, sem 
ouv ir ninguém. 
 
No dia a seguir, dia 10, esta 
mesma comissão recebeu o 
grupo de peticionantes do 
Pára a Lei. O texto que se 
segue f az parte do comunica-
do de imprensa enviado pelo 
mov imento: “A audição ini-
ciou-se com uma brev e apre-
sentação da petição, come-
çando pela linha de fundo da 
mesma que é o pedido do 
alargamento do prazo de dis-
cussão. Passou-se depois 
para uma análise geral da lei 
f ocando os pontos e princí-
pios pelos quais não podemos 
ser a fav or desta lei. Segui-
ram-se as interv enções dos 
deputados presentes dos gru-
pos parlamentares. Todos, 
excepto o PS, se mostraram a 
f avor do adiamento do prazo 
de discussão, e apesar de 
alguns partidos como o PSD e 

CDS-a  
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CDS-PP não concordarem 
com alguns dos nossos princí-
pios, todos acham que a lei 
não f oi discutida e que não se 
pode av ançar assim com uma 
lei destas. O PS interveio a 

custo depois de todas as 
interv enções, sendo que esta-
v a apenas um deputado na 
sala, tendo chegado mais dois 
na altura da intervenção. 
Durante as várias interven-
ções, este grupo parlamentar 
mostrou um ar de alguma 
bazóf ia às mesmas, o que 
nos f az questionar da utilida-
de do exercício de cidadania 
atrav és duma petição de 5000 
assinaturas. O teor da inter-
v enção do PS consistiu em 
apenas agradecer a nossa 
vinda até ali, af irmando que o 
processo tinha v indo a ser 
amplamente discutido, e que 
inclusiv amente a discussão já 
se tinha iniciado desde o rela-
tório da OCDE. Afirmando 
que o que interessa é a quali-
dade da discussão e não a 
quantidade da mesma, e que 
a primeira teria sido assegura-
da ao auditar as estruturas 
representativas do corpos 
académicos, o Partido Socia-
lista informou-nos assim que 
a discussão democrática esta-
v a garantida. No final ouve 
espaço para mais perguntas 
(o porquê da pressa de apro-
v ar esta lei?) por parte dos 
subscritores da petição, às 
quais, como já tem v indo a 
ser hábito, o PS não soube 
responder. Concluindo, o des-
respeito e o absoluto autismo 
demonstrados pelos poucos 
deputados do PS presentes 
na audição, a ausência de 
comunicação social no 
momento da mesma (tendo 
estado presente toda a 
manhã na audição do ministro 
da tutela), a af irmação implíci-
ta de que não teria havido 
melhor altura para aprovar o 
nov o RJIES que a altura de 
exames e de Verão, só v êem 

conf irmar que o GOVERNO 
PS não está rigorosamente 
nada interessado no que pelo 
menos 5000 pessoas em uma 
semana tentaram fazer-lhe 
chegar. O GOVERNO PS 

rev ela uma incompreensív el 
obstinação pela aprovação 
desta lei, sem ninguém perce-
ber o porquê, e sem estar 
interessado em explicá-lo!” 
 
Depois desta f alta de respeito 
decidimos (Pára a Lei) partici-
par numa manif estação para 
o dia 16 de Julho f rente ao 
MCTES, estivemos lá e volta-
mos a marcar a nossa posi-
ção, levamos faixas com pala-
vras de ordem, levamos mor-

daças que simbolizam a f alta 
de discussão. Esta acção de 
protesto não foi conv ocada 
por nós mas antes decidida 
em ENDA, acontece que a 
conf usão das AAEE não a 

conseguiu conv ocar e f oi des-
mobilizando a data, lançando 
nov as acções para outros 
dias ou mantendo-se no f ingi-
mento de querer fazer alguma 
coisa. O que é certo é que 
não estiveram lá. 
 
No dia 19 de Julho foi aprova-
do na Assembleia da Repúbli-
ca o novo Regime Jurídico 
para as Instituições do Ensino 
Superior com os v otos a fav or 
da maioria socialista. Estive-

mos lá para contestar tam-
bém. Depois de tudo isto é 
óbv ia a forma autista de como 
esta lei f oi aprov ada, relem-
bramos que o último Regime 
Jurídico desta natureza f oi 

aprov ado por unanimidade 
em 1988, o PS decidiu av an-
çar não ouvindo ninguém e a 
f actura social será paga. 
 
Marco Marques 

6 

 
c o ?  



Foi  
7 

H á alguns anos atrás, 
ter acesso ao ensino superior 
não dependia só do mérito 
próprio de cada um, dependia 
muito das condições sócio-
económicas dos indivíduos, e 
a esse frustrante sistema fun-
dia-se o sistema do pensa-
mento da sociedade, que via 
isso com uma pontinha de 
resignação e inevitabilidade. 
Quem quis estudar nessa 
altura e não pertencia ao 
leque dos privilegiados, viu 
frustradas as suas expectati-
v as, o seu desenv olvimento 
pessoal, os seus sonhos. 
Felizmente houv e alguém que 
ousou pensar diferente, que 
quis mudar esse sistema e 
que conseguiu mudar também 
o modo de pensar das pes-
soas. 

Tirar um curso superior hoje 
depende mais do mérito de 
quem isso pretende, e eu na 
minha situação de estudante, 
sinto-me como a materializa-
ção dessa tal ousadia, dessa 
tal mudança de sistema e de 
mentalidade. Uma materializa-
ção consciente. 

Dizer que o ensino superior 
hoje em dia, já não é para 
todos é uma heresia respecti-
v amente ao que se conse-
guiu, mas não me surpreen-
de. O que me surpreende é 
que esse processo a que se 
chama de Bolonha e as nov as 
leis que legitimam o seu espí-
rito, tenham uma tão passiva 
reacção por parte dos estu-
dantes, dos prof essores, da 
sociedade em geral. 

Será que ainda ninguém repa-
rou nos preços das propinas 
do 2º ciclo de Bolonha? Sim, 
em algumas escolas chegam 
aos 5000 €! Pagas numa lógi-
ca mais ou menos igual ao 
“lev e um curso pague dois”. 

Paralelamente a Bolonha há 
todo um conjunto de aconteci-
mentos mais ou menos subtis 

que pretendem declarada-
mente mudar o nosso pensa-
mento de como deve ser o 
ensino superior e qual é a 
f unção perante a sociedade. 

Há um sistema de pensamen-
to que nos querem impor, que 
se tenta instalar aos poucos e 
poucos entrando atrav és do 
sorriso de jov ens bonitos 
impressos em brochuras de 
créditos de cores atraentes 
que nos cantam em f alinhas 
mansas sobre como f inanciar 
os nossos cursos… Estes 
ataques que nascem desta 
c o nv iv ê nc i a  c om  a 
“inev itabilidade”, são dirigidos 
de certeza aos que mais ador-
mecidos andam e não sentem 
o processo a desenrolar-se. 
Como é possív el não sentir 
asco ao v er uma coisa destas! 

Sinto-me temporalmente no 
limbo deste processo, naque-
le período de tempo entre o 
ontem e o “inevitável amanhã 
do processo”, mas espero não 
estar no limbo da mudança do 
pensamento social, entre o 
“tens direito” e o “tens direito 
a pagar”. 

E é neste momento que me 
pergunto, mas “porque está 
isto a mudar?” Sim tem de 
hav er uma razão, que se me 
lembro bem nunca f oi discuti-
da com os estudantes. Que 
metafísica é esta em que os 
estudantes não passam de 
meros intermediários a um f im 
que lhes é alheio? 

Insinuações f aço-as, e per-
gunto se essas razões não 
terão como base os lobbies 
empresariais europeus, no 
desejo de submeter o Ensino 
Superior aos ritmos, estraté-
gias e opções do “mercado” e 
os estudantes à precariedade, 
à instabilidade e à sua arbitra-
riedade. Parece-me legítima 
esta insinuação. 

E é no limbo que me relembro 
que os cortes do Orçamento 
de Estado para o ensino 
superior este ano já foram de 

15% e que com alguma des-
conf iança arrisco para os pró-
ximos tempos uma diminuição 
sucessiv a, deixando o cami-
nho em aberto para a única 
solução, adivinhe-se: transfor-
mação da univ ersidade em 
f undação legitimada, claro, 
pelo nov o regime jurídico. Ou 
seja, a metafísica do ensino 
superior toma os rumos dos 
interesses privados. 

É no limbo que v ejo a tentati-
v a de mudança de linguagem 
por quem está a montar o 
sistema: ouv e-se f alar em 
empregabilidade, em mobili-
dade, em flexibilidade, mas 
tudo isto continua a soar a 
precariedade quer tanto para 
os alunos como para os pro-
f essores. 

Com uma licenciatura de 
menor duração é mais rápida 
a eliminação de massa crítica 
das univ ersidades (e portanto 
o saneamento do sistema) e 
mais rápida a f ormação de 
uma grande massa de licen-
ciados f resquinhos e unif ormi-
zados à mercê de um merca-
do que lhe arreganha o dente, 
of erecendo-lhes salários mais 
baixos pois é maior será a 
procura e menor a habilitação. 

E quando o sistema estiv er já 
bem instalado, que espaço 
hav erá para quem ousar pen-
sar diferente? Para quem 
quiser estudar diferente? As 
bolsas para a inv estigação 
serão também privatizadas. 
Que rumo irá tomar a investi-
gação? Que interesses servi-
rá? 

É por estas e por outras que 
Bolonha é andar para trás. 

João Antunes 

N o  l i m bo  d o  P r o c e s so  
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M uito se tem falado 
nos tempos que correm de 
alterações climáticas e suas 
consequências. Contudo, 
ainda há gente que nega a 
sua existência... O que é cer-
to, é que estas se têm f eito 
sentir em todo o globo terres-
tre, nuns sítios mais noutros 
menos. 

A comunidade em geral viv e 
preocupada com as suas con-
sequências, e lá vão acarre-
tando com responsabilidades, 
obrigações, e peso na cons-
ciência pelos problemas que 
se têm levantado. Ora, aqui 
está um problema! Será que 
dev emos ser todos responsa-
bilizados por igual? Ou há 
gente com mais culpas no 
cartório do que outras? Acho 
que os grandes focos de 
poluição dev eriam ser muito 
mais responsabilizados, e que 
a responsabilização dev eria 
começar por eles pois têm 
muito mais impactos do que o 
mero cidadão que não pôs a 
garraf a no vidrão! O combate 
às alterações climáticas tem 
múltiplas dimensões, e só é 
possível ser feito ef iciente-
mente se alterarmos o siste-
ma em todas as suas dimen-
sões. Isto é, não serv e dimi-
nuir as emissões de carbono 
num lado e aumentar no 
outro. 

A principal fonte de poluentes 
ambientais é o consumo de 
combustíveis f ósseis, que são 
a principal fonte de energia 
mundial, e também o maior 
negócio mundial. As empre-
sas que lucram com este 
negócio não estão minima-
mente interessadas em subs-
tituir esta f onte de energia, 
querem explorá-la ao máximo 
enquanto ela for rentáv el. O 
modo que se encontrou para 
compatibilizar a necessidade 
de “cumprir Quioto” com este 
negócio f oi a inovadora técni-
ca de fabrico de biodiesel. 
Esta técnica está assente na 
produção de matéria v egetal 
possuidora de determinadas 

características que permitem 
o f abrico do dito biodiesel. 
Aqui se levantam vários pro-
blemas. A população mundial 
continua a crescer (logo, 
necessita de espaço), com 
esta cresce a necessidade de 
produção de alimentos, e o 

modo mais fácil de aumentar 
a produção é aumentar a área 
cultiv ada (mais espaço). É 
necessário preservar a f lores-
ta e os restantes ecossiste-
mas (mais espaço). Ano após 
ano temos assistido ao des-
matamento das grandes 
áreas f lorestais mundiais, 
porque consumimos madeira 
e é necessário aumentar a 
produção de alimentos, 
nomeadamente nos países 
sub-desenv olvidos. 

A todo este desequilíbrio está 
a chegar algo que é apontado 
como uma solução para os 
problemas ambientais, o bio-
diesel, sendo que os países 
mais visados e com maior 
potencial para a produção 
deste, são os países sub-

desenv olv idos. Será que há 
espaço para a produção de 
matéria vegetal com destino 
ao biodiesel? A seguir esta 
estratégia, a necessidade de 
aumento de produção de bio-
diesel rapidamente se tornará 
superior à de alimentos! 
Seriam necessários vários 
planetas iguais á terra para 
produzir biocombustiv el sufi-
ciente para substituir o actual 
petróleo consumido (sem pen-
sar, nos previsív eis aumentos 
de consumo das economias 

emergentes). 

Como efeito secundário, 
temos o aumento do preço de 
mercado dos produtos agríco-
las destinados ao consumo 
(caso do milho que terá dupla 
potencialidade, consumo e 
biodiesel). E este aumento já 
se nota em Portugal, basta 
v er o preço dos lacticínios a 
aumentar. Há gente que não 
consegue ter acesso aos ali-
mentos (v erdadeiro problema 
da f ome) e se o preço destes 
aumentar o número de pes-
soas nesta situação aumenta-
rá também. Contudo, este 
aumento de preços fará com 
que determinados produtos 
que não eram rentáveis pro-
duzir em determinadas 
regiões, passem a sê-lo, 
abrindo nov os mercados. E 
contribuam também para 
intensif icar a agricultura e 
aumentar a área cultivada. É 
necessário não esquecer que 
a super intensificação da agri-
cultura tem custos ambientais 
muito elevados, passando 
pela contaminação de solos e 
lençóis freáticos, erosão, per-
da de biodiv ersidade e conta-
minação atmosf érica. 

Por todos estes motiv os, não 
acredito que o biodiesel seja 
solução para qualquer coisa, 
antes pelo contrário, trará 
mais problemas a nív el 
ambiental, social, e económi-
co. É necessário que se 
f açam estudos “realistas” para 
que sejam encontradas as 
melhores soluções para todas 
estas problemáticas. Este é 
um trabalho que compete ás 
Univ ersidades e restantes 
centros de investigação. Aqui 
surge um outro problema, é 
que as Univ ersidades estão a 
tornar-se verdadeiras institui-
ções privadas, e toda a inves-
tigação efectuada é direccio-
nada para aquilo que são os 
interesses, caprichos e objec-
tiv os empresariais.  

Onde não há espaço para o 
debate público! 

Ricardo Vicente 

Qu an t o  v a l e  o  e s pa ço ?  
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É  algo que alunos e 
prof essores pouco ou nada se 
questionam, af inal sempre foi 
assim desde o meu primeiro 
dia de aulas... Professores e 
alunos, apesar de partilharem 
o mesmo espaço, os mesmos 
problemas, e perspectiv arem 
f uturos muitas v ezes seme-
lhantes, continuam a julgar-se 
muito distantes (v eja-se os 
ultimos ataques ao Ensino 
Superior Público: cortes orça-
mentais, Bolonha, RJIES, 

emprestimos em vez de bol-
sas... Professores e alunos, 
apesar de partilharem das 
mesmas opiniões nunca se 
juntaram! Porquê?). A interac-
ção aluno-prof essor limita-se 
aos horários escolares e aos 
temas program ados por  
alguém para um curriculo 
“perf eito”, sendo o mais 
“competitiv o” possível, corres-
pondendo cada v ez mais 
(apenas) ás necessidades 
empresariais. Não sobra tem-
po para discutir a Vida e a 
Escola dentro desta?  
 
Um dos maiores problemas 
do mov imento estudantil é a 
f alta de memória, pois a maio-
ria dos alunos v ai-se embora 
da f aculdade ao f im de 5 ou 6 

anos... Uma das maneiras 
para resolver este problema é 
a entrada de prof essores 
(possuidores de maior memó-
ria) no movimento estudantil. 
Portanto é necessário que 
estas duas partes se aproxi-
mem, troquem ideias e expe-
riências, e procurem juntas 
nov as (ou talvez velhas) per-
guntas e respostas. Porque 
não há aquele que ensina e o 
que aprende, a aprendizagem 
é mutua.  
 
Ricardo Vicente 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

U m membro do 
MOVE estev e presente em 
Atenas no ESF (European 
Students Forum) que decor-
reu de 19 a 21 de Outubro. 
Além dele estiveram também 
presentes membros de outros 
mov imentos estudantis de 
toda a Europa, desde o Esta-
do Espanhol, Catalunha, País 
Basco, França, Grécia, Itália, 
Alemanha. Naquele espaço 
f oi possível compreender que 
os ataques ao Ensino Supe-
rior f azem parte de uma estra-
tégia Europeia para priv atizar 
o Ensino. Foi possível perce-
ber que as leis são as mes-
mas, e até as maneiras de  
enf iar as leis sem discussão, 
no Verão ou em época de 
exames. A resposta dos estu-
dantes é que é dif erente em 
cada país e isso pode deter-
minar a aplicação ou não da 
lei.  
 
Temos o caso da Grécia, 
onde não há propinas, os 
liv ros são grátis e o alojamen-
to para estudantes desloca-
dos é financiado pelo Estado, 
Neste país os estudantes, 
com grande mobilização, ven-
ceram e conseguiram preser-
v ar o Ensino Superior Público. 
 
A Escola ainda decide a 
Escola. O cúmulo acontece 
quando, questionada uma 
estudante grega, acerca do 
que se paga na Escola, res-
ponde que apenas se pagam 
os cafés. Este caso grego só 
resultou devido a uma prof un-
da consciência por parte dos 
estudantes dos ataques que o 
Ensino estav a a sof rer com as 
nov as leis que estav am a ser 
impostas e também de muita 
luta. Ocupações de f aculda-
des durante meses, manif es-
tações com milhares de pes-
soas. 
 
É preciso mobilizar contra a 
f alta de democracia das deci-
sões e contra as decisões que 

v êm transformar espaços 
públicos em espaços de 
exclusão.  
Veja-se o caso f rancês em 
que este Verão aconteceu 
exactamente o mesmo que 
em Portugal com o RJIES, 
começou agora uma vaga de 
contestação, as universidades 
começaram a ser ocupadas 
para rev ogar esta lei, e os 
estudantes vêm para a rua. 
Apresentaram-se também 
problemas específ icos, como 
o da Catalunha e o do País 
Basco, em que as minorias 
são oprimidas por leis que 
não tomam em conta as espe-
cif icidades de cada zona autó-
noma. 
 
Este encontro europeu de 
estudantes é já o terceiro 
depois de Bakaiku, cidade no 
País Basco, e França no ano 
passado.  
 
O que nos une é a vontade de 
lutar contra a liberalização do 
Ensino, mas o que nos une 
também é a v ontade de criar 
uma alternativ a a estas leis, 
acreditamos na construção de 
um Ensino Público grátis de 
qualidade, pela igualdade, 
democrático e sem exclusão. 
 
Marco Marques 

P o r q u ê  a  d i s -
t â n c i a ?  

I n t e r n a c i o n a -
l i sm o  e s t u d an -
t i l  
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